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PORTARIA DE PESSOAL MTUR Nº 173, DE 3 DE AGOSTO DE 2026

O MINISTRO DE ESTADO DO TURISMO, no uso da atribuição que lhe confere o art.
87, inciso IV, da Constituição Federal, com base na alínea "a", do inciso I, do art. 2º do Decreto
nº 11.123, de 7 de julho de 2022, e tendo em vista os autos do Processo Administrativo
Disciplinar nº 72031.001405/2025-75, em especial o Parecer 3 de Regularidade Formal e
Material, e o Parecer Jurídico (AGU) nº 00019/2026/CONJUR-MTUR/CGU/AGU, os quais adota,
sem necessidade de nova fundamentação, nos termos do § 1º do art. 50 da Lei nº 9.784, de 29
de janeiro de 1999, resolve:

Art. 1º Aplicar a penalidade de SUSPENSÃO de 3 (três) dias à ex-servidora MARIZA
AVALONE ARAÚJO, ex-ocupante do cargo de Coordenadora-Geral de Tecnologia da
Informação, por infringência ao disposto no art. 116, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.112/90,
convertendo o seu ato de exoneração, contido na Portaria nº 56, de 25 de abril de 2019,
publicada no Diário Oficial da União, Seção 2, no dia 26 de abril de 2019, em DESTITUIÇÃO DO
CARGO EM COMISSÃO, nos termos do art. 135, caput e parágrafo único da Lei nº
8.112/90.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GUSTAVO FELICIANO

Banco Central do Brasil
DESPACHO DE 1º DE AGOSTO DE 2026

O PRESIDENTE DO BANCO CENTRAL DO BRASIL, no uso da competência
estabelecida pelo Decreto nº 1.387, de 7 de fevereiro de 1995, alterado pelo Decreto nº
10.789, de 8 de setembro de 2021, resolve tornar insubsistente a autorização para
afastamento do País, no período de 24 a 30 de abril de 2026, concedida ao servidor
DANIEL NUNES DA SILVA, por meio do despacho publicado no Diário Oficial da União de 10
de março de 2026, Seção 2 Página 56.

GABRIEL MURICCA GALIPOLO

DESPACHO DE 1º DE AGOSTO DE 2026

O PRESIDENTE DO BANCO CENTRAL DO BRASIL, no uso da competência
estabelecida pelo Decreto nº 1.387, de 7 de fevereiro de 1995, alterado pelo Decreto nº
10.789, de 8 de setembro de 2021, na forma do disposto no art. 1º, inciso IV, autoriza
o afastamento do país dos seguintes servidores:

JOSE VICENTE MATTOS SANTANA, a fim de participar do II Foro Internacional
Payments Innovation Perú 2026, promovido pela Asociación Perú Payments, em Lima,
Peru, no período de 17 a 20 de agosto de 2026, com ônus, cabendo ao promotor do
evento as despesas com passagens aéreas e hospedagem e ao Banco Central do Brasil a
complementação das despesas com estada;

FERNANDO ALBERTO GURJÃO SAMPAIO CAVALCANTE ROCHA, a fim de
participar das reuniões da Executiva, da Plenária Anual e da Conferência Bianual do Irving
Fisher Committee on Central Bank Statistics (IFC) do Banco de Compensações Internacionais
(BIS), em Basileia, Suíça, no período de 17 a 22 de agosto de 2026, com ônus;

MAURICIO BOTELHO RIBEIRO, a fim de apresentar o artigo "Statistics on Payments
by Economic Activity and Households - EPAE: an analysis of Pix" durante a Conferência Bianual
do Irving Fisher Committee on Central Bank Statistics (IFC) do Banco de Compensações
Internacionais (BIS), em Basileia, Suíça, no período de 18 a 22 de agosto de 2026, com ônus;

OCTAVIO DO VALE ROCHA, a fim de participar do Regional Cyber Crisis
Management Simulation Exercise, promovido pelo Banco de Compensações Internacionais
(BIS), na Cidade do México, México, no período de 23 a 27 de agosto de 2026, com ônus;

FABIANO COSTA COELHO, a fim de participar do 2° International Transition
Plan Network Dialogue, promovido por International Transition Plan Network, em Oxford,
Reino Unido, no período de 13 a 18 de setembro de 2026, com ônus limitado, cabendo
ao promotor do evento as despesas com passagens aéreas e estada;

FLAVIA DANTAS BERCOTT, a fim de participar da Heads of Communications
Meeting, promovida pelo Banco de Compensações Internacionais (BIS), em Ottawa,
Canadá, no período de 3 a 8 de outubro de 2026, com ônus;

MATHEUS SHIRAGA RASERA, a fim de participar da InfoSec World 2026
Conference, promovida pela Cyberrisk Alliance, em Orlando, EUA, no período de 11 a 16
de outubro de 2026, com ônus;

MIKI MINATO FUKUYAMA e DAVID PAULO PEREIRA, a fim de participarem de
visitas técnicas a Banca D'Italia e Banco de España, em Roma, Itália e Madri, Espanha, no
período de 18 a 24 de outubro de 2026, com ônus;

MARCO ANTONIO GUIMARAES VERRONE, a fim de participar da Supervisory
Cooperation Group (SCG) Meeting, promovida pelo Banco de Compensações Internacionais
(BIS), em Basileia, Suíça, no período de 19 a 23 de outubro de 2026, com ônus.

GABRIEL MURICCA GALIPOLO

ÁREA DE FISCALIZAÇÃO
DEPARTAMENTO DE SUPERVISÃO BANCÁRIA

PORTARIA Nº 127.395, DE 3 DE AGOSTO DE 2026

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE SUPERVISÃO BANCÁRIA DO BANCO CENTRAL
DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 23., inciso V, do Regimento Interno,
aprovado pela Resolução BCB nº 340, de 21 de setembro de 2023, resolve:

Art. 1º Designar o servidor CRISTIANO GONCALVES FARIAS, matrícula nº
2.191.168-1, para exercer a função comissionada de ASSESSOR PLENO, sigla FCA-4, na
Gerência Técnica de Supervisão I (DESUP/GSUP1/ASTEC).

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO SIVIERI ZENI

ÁREA DE REGULAÇÃO
DEPARTAMENTO DE REGULAÇÃO PRUDENCIAL E CAMBIAL

PORTARIA Nº 127.361, DE 3 DE AGOSTO DE 2026

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE REGULAÇÃO PRUDENCIAL E CAMBIAL
(DEREG), no uso da atribuição que lhe confere o art. 23, inciso V, do Regimento
Interno, aprovado pela Resolução BCB n° 340, de 21 de setembro de 2023, resolve:

Art. 1º Designar a servidora DANIELA GANTUS, matrícula nº 2.258.517-6,
para exercer a função comissionada de Chefe de Subunidade, sigla FDT-1, na
Consultoria de Regulação de Estoques e Fluxos de Capitais Internacionais do
Departamento de Regulação Prudencial e Cambial (DEREG/GTEC1/CORIN), ficando
dispensada da função comissionada que atualmente exerce a partir do exercício da
nova função.

Art. 2º Designar a servidora FABIANA LADVOCAT CINTRA AMARAL
CARVALHO, matrícula nº 3.150.243-1, para exercer a função comissionada de Chefe de
Subunidade, sigla FDT-1, na Consultoria de Regulação Prudencial e Riscos Emergentes
do Departamento de Regulação Prudencial e Cambial (DEREG/GTEC2/COPRE), ficando
dispensada da função comissionada que atualmente exerce a partir do exercício da
nova função.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO FRANCO MOURA

Controladoria-Geral da União

SECRETARIA EXECUTIVA
DIRETORIA DE GESTÃO CORPORATIVA

PORTARIA Nº 2.005, DE 31 DE JULHO DE 2026

A DIRETORA DE GESTÃO CORPORATIVA DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO,
no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria Normativa CGU nº 594, de 14
de fevereiro de 2023, publicada no D.O.U. em 22 de fevereiro de 2023, e tendo em vista
o que consta no processo nº 00190.102760/2026-16, resolve:

Art. 1º Conceder pensão a ELTON ROMEU SENA SANTOS e ROBERTO ADSON
SENA SANTOS, na qualidade de filhos maiores portadores de deficiência da ex-servidora
ELSE ALVES SENA, ocupante do cargo de Técnico Federal de Finanças e Controle, Classe S,
Padrão V, matrícula SIAPE nº 103802, do quadro de pessoal desta Controladoria-Geral da
União, falecida em inatividade, em 02.02.2026, com fundamento na alínea "d" do inciso IV
do art. 217, no § 1º do art. 219 e no inciso III do art. 222, todos da Lei nº 8.112, de 11
de dezembro de 1990, c/c o § 2ª do art. 23 da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de
novembro de 2019.

Art. 2º Os beneficiários deverão ser reavaliados por junta médica oficial em
08/07/2028.

Art. 3º Os efeitos desta Portaria entram em vigor em 02 de fevereiro de 2026,
data do óbito da servidora instituidora.

BIANCA CRISTINA LESSA ENDERS

Conselho Nacional do Ministério Público
PORTARIA CNMP-PRESI Nº 215, DE 3 DE AGOSTO DE 2026

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das
atribuições conferidas pelo art. 12 do Regimento Interno do Conselho Nacional do
Ministério Público, tendo em vista o disposto no art. 1º, V, §§ 3º a 5º, da Portaria CNMP-
PRESI nº 70, de 27 de março de 2014, e considerando o que consta do Processo
Administrativo nº 19.00.4007.0000867/2025-08, resolve:

Art. 1º Prorrogar, pelo prazo de um ano, a contar de 28 de fevereiro de 2026,
o prazo das atividades do Grupo de Trabalho instituído pela Portaria CNMP-PRESI nº 70, de
26 de fevereiro de 2025, publicada no Diário Oficial da União, Seção 2, edição de 28 de
fevereiro de 2025.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO GUSTAVO GONET BRANCO

Ministério Público da União

ATOS DO PROCURADOR-GERAL ELEITORAL
VICE PROCURADOR-GERAL ELEITORAL
PORTARIA PGE Nº 62, DE 31 DE JULHO DE 2026

O VICE-PROCURADOR-GERAL ELEITORAL, no uso das atribuições delegadas pela
Portaria PGR/MPU nº 294, de 28 de dezembro de 2023, e com fundamento no art. 77,
parágrafo único, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, considerando o
previsto no art. 96, §3º, da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, e no art. 32 da
Portaria PGR/PGE nº 1, de 9 de setembro de 2019, e tendo em vista o contido no Ofício
nº 65/2026/GABPRE/PRSE, de 31 de julho de 2026 (PR-SE-00033796/2026), da
Procuradoria Regional Eleitoral em Sergipe, resolve:

Art. 1º Dispensar o Procurador da República LEONARDO CERVINO MARTINELLI da
designação efetivada pela Portaria PGE nº 13, de 13 de fevereiro de 2026, em razão de sua
iminente assunção à função de Procurador-Chefe da Procuradoria da República em Sergipe.

Art. 2º Designar a Procuradora da República EUNICE ANDRADE DANTAS para,
sem prejuízo de suas atribuições, oficiar, sob a coordenação do Procurador Regional
Eleitoral, como Procuradora Regional Eleitoral Auxiliar de Propaganda, perante os Juízes
Eleitorais Auxiliares designados pelo Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, no período de
1º de agosto a 19 de dezembro de 2026.

Art. 3º Dê-se ciência ao Grupo Executivo Nacional da Função Eleitoral.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ESPINOSA BRAVO BARBOSA

PORTARIA PGE Nº 63, DE 3 DE AGOSTO DE 2026

O VICE-PROCURADOR-GERAL ELEITORAL, no uso das atribuições delegadas pela
Portaria PGR/MPU nº 294, de 28 de dezembro de 2023, e com fundamento no art. 77,
parágrafo único, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, considerando o
previsto no art. 96, §3º, da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, e no art. 32 da
Portaria PGR/PGE nº 1, de 9 de setembro de 2019, e tendo em vista o contido no Ofício
nº 81/2026/PRE/PE, de 31 de julho de 2026 (PRR5ª-00018543/2026), da Procuradoria
Regional Eleitoral em Pernambuco, resolve:

Art. 1º Dispensar, a pedido, os Procuradores Regionais da República CAROLINE
MACIEL DA COSTA e MÁRCIO ANDRADE TORRES, com efeitos a partir de 1º de agosto de
2026, das designações efetivadas pela Portaria PGE nº 45, de 9 de junho de 2026.

Art. 2º Dê-se ciência ao Grupo Executivo Nacional da Função Eleitoral.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ESPINOSA BRAVO BARBOSA

ATOS DO VICE-P ROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
PORTARIA PGR/MPF Nº 503, DE 31 DE JULHO DE 2026

O VICE-PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
delegadas pela Portaria PGR/MPU nº 288, de 26 de dezembro de 2023, com
fundamento no art. 49, inciso VI, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993,
considerando o previsto na Portaria PGR/MPF nº 176, de 22 de março de 2022, e na
Portaria PGR/MPF nº 268, de 18 de abril de 2023, e tendo em vista o contido nos
autos do Procedimento de Gestão Administrativa nº 1.00.000.005203/2025-01,
resolve:

Art. 1º Fica efetivada, a contar de 1º de agosto de 2026, a renúncia aos
ofícios especiais dos juizados especiais federais e custos legis de primeiro grau (ofícios
especiais JEF/CL de primeiro grau) titularizados pelos membros do Ministério Público
Federal constantes do Anexo I desta Portaria.

Art. 2º Ficam designados os membros do Ministério Público Federal constantes do
Anexo II desta Portaria para exercerem, no período de 1º de agosto de 2026 a 30 de setembro
de 2026, a titularidade dos ofícios especiais dos juizados especiais federais e custos legis de
primeiro grau (ofícios especiais JEF/CL de primeiro grau) indicados no referido anexo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos a partir de 1º de agosto de 2026.

HINDENBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO
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